
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.765 - BA (2012/0126944-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MADEIREIRA DANIEL LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. O mandado de segurança que visa à obtenção de declaração do direito à 
compensação de tributos indevidamente recolhidos, por seu caráter preventivo, não 
está sujeito a prazo decadencial para sua impetração.
2. Precedentes: REsp 1216972/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14.2.2011; AgRg no REsp 1066405/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12.2.2009; e AgRg no REsp 1128892/MT, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14.10.2010.  
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.765 - BA (2012/0126944-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MADEIREIRA DANIEL LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 
9.032/95 E 9.129/95. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões, alega que "o mandado de segurança foi impetrado com a 

finalidade de reconhecer o direito à compensação de indébito tributário referente a 

períodos anteriores à impetração (que ocorreu em 04/07/2000, fl. 320-e). Dessa forma, o 

provimento perseguido pela segurança não tem caráter preventivo, posto pretender a 

compensação de indébito tributário anterior, já ocorrido".  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.765 - BA (2012/0126944-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. O mandado de segurança que visa à obtenção de declaração do direito à 
compensação de tributos indevidamente recolhidos, por seu caráter preventivo, não 
está sujeito a prazo decadencial para sua impetração.
2. Precedentes: REsp 1216972/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14.2.2011; AgRg no REsp 1066405/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12.2.2009; e AgRg no REsp 1128892/MT, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14.10.2010.  
3. Agravo regimental não provido.

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

Para melhor entendimento da questão, transcrevo os termos em que foi prolatada a 

decisão agravada:

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUTÔNOMOS, AVULSOS E ADMINISTRADORES. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. 
RESOLUÇÃO Nº 14 DO SENADO FEDERAL. EFEITOS ERGA OMNES. 
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO.
1. Nas ações (repetição de indébito ou compensação) que visam à devolução de 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal, o prazo prescricional de cinco anos conta-se a partir 
da publicação da resolução do Senado Federal (art. 52, X, da CF) que empresta 
efeitos erga omnes à decisão da Suprema Corte. No caso de inconstitucionalidade 
proclamada em ADIN (controle concentrado), a prescrição qüinqüenal da ação 
conta-se do trânsito em julgado da decisão do STF. 
2. Inexistindo, entretanto, resolução do Senado ou declaração de 
inconstitucionalidade proclamada em ADIN pelo Supremo Tribunal Federal, o 
prazo de prescrição, nos tributos lançados por homologação, é de cinco anos a 
contar do fato gerador, acrescido de mais cinco anos computados a partir do 
termo final para verificação do valor devido do tributo. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Ajuizada a ação em 04/07/2000, após o decurso de mais de cinco anos da 
publicação da Resolução nº 14 do Senado Federal, resta consumada a prescrição.
4. Decadência do direito à impetração do mandamus que também se reconhece.
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5. Apelação  do INSS provida. Segurança cassada.
6. Remessa oficial e apelação da impetrante prejudicadas.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, com a atribuição de efeito 
infringente, ficando o respectivo aresto assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUTÔNOMOS, AVULSOS E ADMINISTRADORES. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA 213 STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
COMPENSAÇÃO. TRIBUTO ARRECADADO PELA SRF. VÍCIOS SANADOS. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Para a oposição de embargos de declaração é mister que a parte demonstre a 
existência na decisão embargada de um dos vícios de que cuida a legislação de 
regência (CPC, art. 535, incisos I e II). 
2. O mandado de segurança é meio apto à declaração do direito de compensar 
créditos tributários e, sendo preventivo, não está sujeito ao prazo de decadência, 
nos termos da Súmula 213 do STJ.
3. A prescrição da repetição de créditos tributários conta-se na forma do art. 168, 
I c/c art. 150 do CTN, e não da declaração de inconstitucionalidade feita pelo 
STF.
4. Quanto à compensação, a legislação vigente à época permitia que fosse feita 
com qualquer outro tributo arrecadado pela Secretaria da Receita Federal (art. 74 
da Lei 9.430/96).
5. A taxa SELIC não se cumula com os juros moratórios.
6. Correção monetária e juros pelo Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/CJF, de 
02.7.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a 
fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos 
de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março 
a novembro/1991; (e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; (f) a UFIR de 
janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para afastar a 
decadência da impetração e dar parcial provimento às apelações e à remessa 
oficial para manter a declaração do direito de compensação dos créditos desde 
04/07/1990 até a edição da LC 84/96 com qualquer tributo arrecadado pela SRF.

Opostos embargos de declaração pela Fazenda Nacional, foram parcialmente 
acolhidos para sanar omissão, sem a atribuição de efeito infringente.
No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo 
constitucional, a recorrente aponta ofensa ao art. 23 da Lei 12.016/2009, bem 
como ao art. 89 da Lei 8.212/91, alegando, em síntese, que: (a) considerando que 
a Resolução 14 do Senado Federal foi publicada em 28.4.95, operou-se a 
decadência quando do ajuizamento do mandado de segurança em 2000; (b) os 
limites de 25% e 30% devem incidir em todo o período a ser compensado, pois a 
lei aplicável, em matéria de compensação, é aquela vigente ao tempo do encontro 
entre crédito e débito.
Não foram oferecidas contrarrazões.
Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pela manutenção do aresto atacado.
O recurso foi admitido pela decisão de fls. 442/443.
É o relatório. Passo a decidir.
A orientação desta Corte é pacífica no sentido de que "o mandado de segurança 
impetrado com o fim de se reconhecer direito à compensação de tributos 
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indevidamente recolhidos, por seu caráter preventivo, não está sujeito ao prazo 
decadencial de 120 dias, previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51" (REsp 
1.216.972/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
14.2.2011).
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.128.892/MT, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 14.10.2010.
Por outro lado, a orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
serem obrigatórios os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 
9.032/95 e 9.129/92), ainda que em relação a tributos declarados 
inconstitucionais.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. 
LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO.
1. Pacificou-se, na Primeira Seção desta Corte, entendimento no sentido de serem 
obrigatórios os limites à compensação tributária (introduzidos pelas ns. Leis 
9.032/95 e 9.129/92), ainda que em relação a tributos declarados 
inconstitucionais. 
2. Precedentes: EREsp 919373/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
26.4.2011; REsp 1110310/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
1.7.2011; e REsp 709658/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 3.3.2011. 
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.270.989/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
28.11.2011)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS 
E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS 
LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO.

1. Os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 
9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o disposto no artigo 89, § 3º, da Lei 
8.212/91) são de observância obrigatória, mercê da inexistência de declaração de 
inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou concentrado) dos aludidos 
diplomas normativos.

2. É que a norma jurídica, enquanto não regularmente expurgada do 
ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a compensação do indébito 
tributário, ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, 
submete-se às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida 

modalidade extintiva do crédito tributário (Precedente da Primeira Seção: REsp 

796.064/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 22.10.2008, DJe 
10.11.2008).

3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 919.373/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2011)

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
REJULGAMENTO DETERMINADO PELO STF. RESERVA DE PLENÁRIO. 
ART. 97 DA CF/88. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. INDÉBITO 
DECORRENTE DE TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. 
LIMITAÇÕES PERCENTUAIS DETERMINADAS PELAS LEIS 9.032/95 E 
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9.129/95. APLICABILIDADE. DISPOSITIVOS NÃO-DECLARADOS 
INCONSTITUCIONAIS. SÚMULA VINCULANTE 10/STF.

1. Caso em que o Supremo Tribunal Federal anulou o acórdão proferido por esta 
Corte em agravo regimental em recurso especial, por descumprimento ao 
disposto na Súmula Vinculante n. 10 e determinou a devolução dos autos para 
novo julgamento, no tocante à possibilidade de afastamento das limitações ao 
direito de compensação de indébitos tributários previstas nas Leis 9.032 e 9.129, 
ambas de 1.995, nos casos em que os tributos forem declarados 
inconstitucionais.

2.  Na época em que foi prolatado o primeiro acórdão que julgou este recurso 
especial (05/10/2006), o Superior Tribunal de Justiça tinha orientação no sentido 
de que "os valores exigidos a título de tributo que, posteriormente, são 
reconhecidos inconstitucionais devem ser compensados sem nenhuma limitação", 
consoante havia sido decidido pela Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento dos EREsp nº 189052 (DJU 03/11/2002).

3. A Primeira Seção, na assentada de 22/10/2008, por ocasião do julgamento do 
REsp 796.064/RJ, relatado pelo Ministro Luiz Fux, revendo posicionamento 
anterior, firmou o entendimento de que, enquanto não forem declaradas 
inconstitucionais as Leis 9.032/95 e 9.129/95, seja em controle difuso ou 
concentrado de constitucionalidade, a eficácia dessas normas não poderá ser 
afastada, no todo ou em parte (Súmula Vinculante 10/STF), motivo pelo qual 
devem ser admitidos os limites percentuais à compensação tributária nelas 
determinados (25% e 30%, respectivamente), inclusive nos casos em que o 
indébito refere-se a tributo ulteriormente declarado inconstitucional, situação que 
se amolda ao caso vertente.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 850.072/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.5.2012)

Diante do exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial 
provimento ao recurso especial, para que sejam respeitados os limites à 
compensação previstos nas Leis 9.032/95 e 9.129/95.
Publique-se. Intimem-se.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta a agravante 

que "o mandado de segurança foi impetrado com a finalidade de reconhecer o direito à 

compensação de indébito tributário referente a períodos anteriores à impetração (que 

ocorreu em 04/07/2000, fl. 320-e). Dessa forma, o provimento perseguido pela segurança 

não tem caráter preventivo, posto pretender a compensação de indébito tributário 

anterior, já ocorrido".  

No entanto, como pontuado na decisão recorrida, a orientação desta Corte é pacífica no 

sentido de que "o mandado de segurança impetrado com o fim de se reconhecer direito à 

compensação de tributos indevidamente recolhidos, por seu caráter preventivo, não está 

sujeito ao prazo decadencial de 120 dias, previsto no art. 18 da Lei n. 1.533/51" (REsp 
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1.216.972/AM, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 14.2.2011). Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ÓRGÃO JULGADOR COM 
FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO. COFINS. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DO ART. 18 DA LEI N. 1.533/51. 
INAPLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA COM CARÁTER 
PREVENTIVO.
1. O STF, apreciando o HC 96.821/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandovski, j. 
8.4.2010 (noticiado no Inf. n. 581/STF), manifestou-se pela inocorrência de 
violação ao princípio do juiz natural e das regras dele derivadas em razão de 
julgamento conduzido majoritariamente por juízes convocados, optando pela 
conformação desta situação à realidade fática dos Tribunais e ao princípio da 
duração razoável do processo.

2. O mandado de segurança impetrado com o fim de se reconhecer direito à 

compensação de tributos indevidamente recolhidos, por seu caráter 

preventivo, não está sujeito ao prazo decadencial de 120 dias, previsto no 

art. 18 da Lei n. 1.533/51. Precedentes: AgRg no REsp 1066405/CE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.2.2009; RMS 23.120/ES, Rel. Min. 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 18.12.2008; REsp 927.312/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 11.6.2007.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1216972/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.2.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRAZO DE 120 DIAS PARA 
IMPETRAÇÃO.
INAPLICABILIDADE.
1. O Mandado de Segurança é via adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária (Súmula 213/STJ).
2. O prazo de 120 dias (art. 18 da Lei 1.533/1951) é inaplicável à impetração 
preventiva.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1066405/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12.2.2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS. DDLL 2.445 E 2.449/88. MANDADO DE 
SEGURANÇA PELO QUAL SE BUSCA O RECONHECIMENTO DO DIREITO 
À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SÚMULA 213/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
NATUREZA PREVENTIVA NÃO SUJEITA A DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
LC 118/05. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO 
CPC.

1. O mandado de segurança tendente à obtenção de declaração do direito à 

compensação tributária (Súmula 213/STJ), segundo iterativa jurisprudência 

desta Corte, por ser de natureza preventiva, não se sujeita a prazo 

decadencial para a sua impetração. Precedentes: REsp 1.108.515/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 25/6/2009; RMS 23.120/ES, Rel. 
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Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 18/12/2008; AgRg no REsp 
1.066.405/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/2/2009.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial representativo de 
controvérsia (REsp 1.002.932/SP), ratificou orientação no sentido de que o 
princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos pagamentos 
indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente 
ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e 
não ao aspecto processual da ação respectiva. No caso dos autos, considerando 
que pagamentos indevidos foram efetuados antes da entrada em vigor da LC 
118/05 (9.6.2005), deve ser aplicada a tese dos "cinco mais cinco" para a 
contagem do lapso prescricional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1128892/MT, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 14.10.2010)

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0126944-9 REsp 1.329.765 / BA

Números Origem:  169329220004013300  2000169359  200033000169359

PAUTA: 12/03/2013 JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MADEIREIRA DANIEL LTDA
ADVOGADO : LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MADEIREIRA DANIEL LTDA
ADVOGADO : LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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